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  Afirmando diferenças: Montando o quebra-cabeça da diversidade na escola reúne artigos sobre os negros, os homossexuais, as crianças pequenas, o ofício de professor, a história de um documentário realizado na cidade de São Paulo, todos sobre a superfície temática da diferença. Alguns dos textos estão impregnados das vivências dos autores, que fazem um esforço de questionamento, de estranhamento, no sentido de potencializar as experiências, extraindo outras possibilidades de vida, de ciências, de escola, de encontros etc.




  Os artigos reunidos neste livro estão situados entre a sociologia, a filosofia e a psicanálise, confluindo para a educação, procurando responder se é possível fazer educação produzindo diferenças.




  A diferença tem sido insistentemente esvaziada de sua potência e tornou-se uma fala comum. Alguns afirmam a diferença como sinônimo de diversidade; a mídia proclama a alegria do Brasil diverso; o Estado realiza a institucionalização dessa discussão, na direção da inclusão e da tolerância. Neste livro pretende-se colocar a diferença no lugar do qual ela foi tirada e em seguida esvaziada. Diferença que faça diferença. Nenhuma diferença pretende ser inclusa ou tolerada; são vidas e reinvenções – sofrimentos, alegrias, densidades que apontam caminhos – e um outro jeito de se relacionar com as coisas, com as palavras, com as pessoas e dizer não. Não há nada a ser incluso, não há nada a ser tolerado porque o que aí está não serve.




  Há uma amplitude temática na direção de buscar outro encadeamento e outras perspectivas de pensamento. Os textos procuram discutir como produzir o enegrecimento da ciência, como pensar a criança para além dos processos de socialização, como fazer do próprio ensino um exercício de deriva e desaprendizagem, até mesmo daquilo que é imposto. Os autores discorrem sobre a flexibilidade do feminino e do masculino que a escola tenta restringir; descrevem a paisagem racista silenciosa da cidade de São Paulo e, por fim, tentam responder à questão: para que serve a diversidade na esfera política?




  Esses textos – tão diversos quanto intensos – resultam de uma produção coletiva que se arrisca a desmanchar certos conceitos arraigados, especialmente, na área da educação. Nessa espécie de conversação que se realiza entre os autores afirma-se a nossa responsabilidade ética diante da escola, a cada momento e a cada instante. Cada um não atribui a responsabilidade ao outro; antes, baseamo-nos em Antonio Negri, que diz que cada um é responsável pela sua singularidade, pelo seu presente e pela intensidade de vida, pela juventude e pela velhice que investe.




  Por fim, esperamos que o leitor possa aproveitar os itinerários e, quem sabe, auxiliar na experimentação de ser professor na perspectiva de uma educação com e pela diferença.




  Anete Abramowicz


  Valter Roberto Silvério
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  DELEUZE E A EDUCAÇÃO




  Peter Pál Pelbart




  Na entrevista audiovisual que concedeu a Claire Parnet alguns anos antes de sua morte, intitulada “L’Abécédaire”, Gilles Deleuze discorreu longamente sobre o ofício do professor, distribuindo algumas pistas preciosas a respeito de sua concepção de ensino, ao menos de filosofia. Uma aula, diz Deleuze, com seu tempo dilatado, com a continuidade de semana a semana, e contrariamente a uma conferência, permite que se ponha uma matéria em movimento...




  Curiosa ideia sobre o ensino: numa aula não se trata de transmitir uma informação, ou uma técnica de análise, mas de trabalhar uma matéria em movimento – a matéria-pensamento. É bem verdade que nem todos os alunos querem toda essa matéria que lhes é oferecida, e cada um tem pleno direito de só querer um fragmento, de só se interessar por aquilo de que necessita, segundo o seu desejo ou sua singularidade. No limite, até o sono pode fazer parte desse dispositivo aula: há alunos que dormem por anos a fio, e despertam apenas quando chega o conceito que os afeta. Magnífico desprendimento do mestre, que não exige do aluno a atenção continuada e exaustiva, porém uma atenção “flutuante”. Há, pois, uma confiança no encontro, na afetação, na necessidade do aluno. Afinal, como diz Deleuze em outro contexto, não lhe importa a cultura, muito menos a erudição, mas estar à espreita dos encontros, com uma ideia, com uma obra, com uma cor...




  No entanto, para que tais encontros se tornem possíveis, é preciso que o aluno seja reconciliado com sua solidão. Não se trata, pois, de capturar, suscitar a adesão, persuadir, fazer discípulos ou escola, mas do inverso: trata-se de reconciliar o aluno com sua solidão. A tarefa do professor (de filosofia, ao menos) é fazer com que o aluno não sinta necessidade de uma escola, no sentido doutrinário da palavra, isto é, de uma “escola de pensamento” – só assim pode ele estar aberto aos encontros, ao movimento do pensamento. Pois uma escola é todo o contrário de um movimento. Uma escola tem chefes, gerentes, administradores, juízes, tribunal, exclusões etc. Um movimento tem derivas, bifurcações, linhas de fuga.




  Não uma escola, mas um movimento; não a cultura, mas o encontro; não a gregariedade, mas a solidão. Em várias passagens de sua obra Deleuze refere-se à solidão e ao deserto, e ao próprio pensamento como um deserto, mas atravessado por inúmeras tribos. Há uma estranha conjunção entre, por um lado, essa solidão reivindicada, tanto para si quanto para os alunos, e, por outro, a ideia de encontro não pessoal, não intersubjetivo – solidão solidária. Algo muito próximo de Nietzsche, na sua aristocrática exigência de solidão e na sua recusa de seguidores, e ao mesmo tempo na maneira como era povoado e atravessado pela mais multifacetada galeria de personagens, afetos, intensidades, e em sua busca de “aliados”.




  Isso tudo parece simples como um ovo, e, no entanto, a cada dia mais urgente, sobretudo num momento em que divisões binárias redesenham não só a geopolítica planetária, mas também a do pensamento, em que nos vemos impelidos a tomar partido no campo do bem ou do mal, da verdade ou da mentira, da dita democracia ou do dito terrorismo... Mesmo entre os intelectuais de sensibilidade alternativa, cresce a tentação de reafirmar palavras de ordem, e sub-repticiamente deslizamos em cacoetes que Roland Barthes denunciava como os dois maiores perigos intrínsecos à linguagem: a assertividade e a gregariedade. A linguagem não é nem progressista nem reacionária, ela é simplesmente fascista, lembra Barthes; ela nos obriga a dizer certas coisas, a ocupar certos lugares, posições – homem-mulher, mestre-aluno, branco-negro, direita-esquerda etc. Como driblar os sentidos impostos, os lugares prévios? Como introduzir a hesitação, a indecisão, os estados de suspensão? Como sustentar um discurso, pergunta ele, sem impô-lo? Como fazer do próprio ensino um exercício de deriva e desaprendizagem? Em sua Aula, ele escreve:




  Há uma idade em que se ensina o que se sabe; mas vem em seguida outra, em que se ensina o que não se sabe: isso se chama pesquisar. Vem talvez agora a idade de uma outra experiência, a de desaprender, de deixar trabalhar o remanejamento imprevisível que o esquecimento impõe à sedimentação dos saberes, das culturas, das crenças que atravessamos. (Barthes 1987, p. 47)




  O que obtemos, ao cabo dessa pequena digressão? Um feixe de pistas muito pouco “edificantes”: o desaprender, a solidão povoada, a força do encontro, estar à espreita, a matéria em movimento. Se não nos cabe decidir sobre o modo pelo qual um tal leque de desafios próprios ao exercício do pensamento deveria irrigar as práticas da educação, ao menos podemos presumir que a esfera institucional onde o pensamento mais deveria ser solicitado e instigado não poderia ficar indiferente a essas saudáveis provocações.




  Referência bibliográfica
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  UM CORPO ESTRANHO NA SALA DE AULA




  Richard Miskolci




  Quando menos se espera, aparece alguém com atitudes que destoam da maioria. Um aluno ou uma aluna age e se expressa de forma que provoca mal-estar no grupo, antes aparentemente homogêneo, e, diante da estupefação geral, eis que surge um corpo estranho na sala de aula. Um corpo porque o que lhe confere distinção é algo físico e visível. A estranheza deriva da exposição do que todos esperavam que se mantivesse oculto e restrito à vida privada do estudante. Esse estudante desafia normas pressupostas e as coloca em discussão. Por que as práticas sexuais que não têm como fim o casamento e a reprodução devem permanecer nas sombras e no silêncio? Por que a sexualidade deve seguir um modelo único? Tais questões não podem ser ignoradas e cabe ao educador aproveitar a oportunidade para trazer à discussão as diversas formas segundo as quais os sujeitos vivem sua afetividade e sua vida sexual.




  Além da exposição do que parecia confinado ao silêncio e ao segredo, quando um jovem ou uma jovem demonstra atitudes ou anseios diferentes dos colegas a estranheza emerge pelo rompimento dos padrões hegemônicos de masculinidade e feminilidade. É necessário atentar para o fato de que esses padrões não são produtos da biologia, mas socialmente criados. A divisão dos gêneros por cores, por exemplo, tem uma história, portanto pode mudar ou ser revista. Cor-de-rosa já foi uma cor masculina até que a ascensão do Império britânico tornasse o azul dos uniformes da Marinha a cor que adotamos até hoje como símbolo da masculinidade. Assim como as cores, muito do que associamos simbolicamente ao masculino ou ao feminino é pura convenção e passível de mudança em contextos sociais novos e mais igualitários. Outro exemplo desse processo de mudança é a forma como mulheres vêm adotando profissões que no passado eram consideradas eminentemente masculinas.




  A prova de que os gêneros masculino e feminino são construções sociais está na própria escola, que já chegou a separar meninos e meninas em salas distintas, contribuindo para fabricar sujeitos diferentes. Ainda no presente, durante atividades ou nas aulas de educação física, é possível ver a continuidade da fabricação escolar das diferenças e, infelizmente, por meio delas também das desigualdades entre os gêneros. Toda vez que separamos grupos nesses dois polos, o feminino e o masculino, contribuímos para a reprodução da divisão tradicional dos gêneros e, principalmente, para a manutenção dos privilégios dos homens e da subordinação das mulheres.




  No ambiente escolar, passa-se por um aprendizado que coloca cada um em seu lugar, naquele que lhe cabe segundo a sociedade em que está inserido. Aí aprende-se não apenas sua posição na escala social, sua “raça”, mas, sobretudo, seu gênero. Como bem observa Guacira Lopes Louro: “Ali se aprende a olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir” (1997, p. 61). As preferências são construídas e a escola tende a contribuir para que elas sigam um padrão socialmente imposto do que seria certo ou errado, aceitável ou passível de rejeição.




  A escola é um dos locais privilegiados para que meninos aprendam a ser masculinos e meninas aprendam a ser femininas. Se aprendem é porque a masculinidade e a feminilidade são flexíveis e podem adquirir formas variadas em cada pessoa. O processo educativo tenta restringir essas possibilidades reforçando visões hegemônicas sobre o que é ser masculino ou feminino, portanto contribuindo para que todos acreditem que meninos são masculinos porque “naturalmente” têm gestos brutos e são mais agressivos, enquanto meninas seriam femininas por serem “por natureza” delicadas e quietas. A crença na naturalidade dos atributos socialmente criados permite que se constituam os gêneros de forma mais poderosa, pois quando se expõe que a sociedade e a escola fabricam homens e mulheres, fica mais difícil justificar as desigualdades entre eles. A desconfiança com relação à “naturalidade” das diferenças de gênero é necessária para a contestação, por exemplo, das desigualdades a que são submetidas até hoje as mulheres em nossa sociedade (Bourdieu 1999).




  O modelo binário descrito acima também depende do ocultamento das sexualidades alternativas, do silêncio sobre elas e de sua marginalização. Ignorar gays e lésbicas é uma das formas que a escola utiliza para construir identidades de gênero tradicionais, mas vale sublinhar que essa ignorância é intencional e ativa. Os educadores e educadoras partem de uma desvalorização de formas alternativas de compreensão dos gêneros e de vivência da afetividade para que as identidades esperadas sejam construídas em cada menino ou menina.




  A depreciação de gays e lésbicas se dá primariamente por meio do policiamento de gênero. Um rapaz com atitudes que denotem interesse por pessoa do mesmo sexo é comumente qualificado como diferente, facilmente tomado como um outro e, usualmente, experimenta práticas de discriminação. A discriminação ocorre porque a escola participa da rejeição social daqueles que vivem masculinidades (ou feminilidades) de formas diversas das hegemônicas, o que contribui para que gays e lésbicas não sejam reconhecidos como homens e mulheres verdadeiros. É por meio desses “maus exemplos” que a sociedade reforça a associação unívoca e supostamente natural entre sexo, gênero e desejo. Assim, ela faz crer que alguém com pênis (sexo) deva necessariamente ser masculino (gênero) e se sentir atraído sexualmente (desejo) por uma pessoa do sexo oposto. Essa associação nada tem de natural; ao contrário, baseia-se em um imperativo que determina um único modelo socialmente aceitável, aquilo que Judith Butler denomina de heterossexualidade compulsória, a obrigação social de se relacionar com pessoas do sexo oposto (Butler 2003).




  Desconfiar de tudo o que é considerado “natural” contribui para evitar a reprodução escolar dos preconceitos. As distinções baseadas no sexo são sociais, construídas historicamente e segundo interesses que definem hierarquias. Os atributos tradicionalmente vistos como femininos associam as mulheres a posições inferiores em comparação com os homens na vida familiar, nas relações amorosas e, sobretudo, no trabalho e na política. Da mesma forma, a transgressão desses padrões costuma ser socialmente malvista e ridicularizada, uma das maneiras mais eficientes de reafirmar que cada um teria que se conformar a seu gênero com seus supostos atributos e, principalmente, ao lugar que lhe cabe na sociedade.




  Além da compreensão de que o gênero é uma forma de distinção criada socialmente com base nos sexos também é importante manter uma conexão não causal e não redutiva entre gênero e sexualidade. Gays são homens independentemente de manifestarem eventuais transgressões dos atributos de gênero que associamos ao masculino. Lésbicas são mulheres independentemente do fato de se encaixarem ou não nos padrões de feminilidade. A constatação de que o gênero é moldável a circunstâncias sociais, históricas e a interesses individuais atinge em cheio uma das mais típicas manifestações de homofobia, qual seja, a atribuição aos homossexuais de um gênero defeituoso, falho ou abjeto. É essa forma de preconceito que se apresenta quando chamam homens gays de “femininos” e mulheres lésbicas de “masculinas”.




  A ideia de que um homem gay seja feminino e uma mulher lésbica seja masculina trai uma concepção binária e redutora da sexualidade humana que define o interesse por uma pessoa do mesmo sexo como “inversão sexual” (Foucault 1985). Graças à compreensão de que os gêneros são socialmente criados, sabemos que não há nenhuma relação necessária entre masculinidade e interesse sexual por mulheres, assim como não o há entre feminilidade e interesse sexual por homens. O que existe são diversas formas de viver a masculinidade e a feminilidade, as quais podem voltar-se para relações afetivas e sexuais com pessoas do sexo oposto ou do mesmo sexo.




  O que mais incomoda em gays e lésbicas é que eles abalam o pressuposto naturalizante (e ultrapassado) de que haveria uma conexão causal entre sexo biológico, gênero e interesse sexual. Jeffrey Weeks afirma que “o ato de cruzar a fronteira do comportamento masculino ou feminino apropriado (isto é, aquilo que é culturalmente definido como apropriado) parece, algumas vezes, a suprema transgressão” (apud Louro 1997, p. 80). É essa transgressão que causa surpresa e transforma, quando menos se espera, um aluno ou aluna em um corpo estranho na sala de aula. Se as atitudes incomodam é sinal de que surgiu a oportunidade de quebrar o silêncio e trazer à luz um assunto que pode contribuir para repensar a diversidade sexual e afetiva dos seres humanos.




  Quebrando a invisibilidade e o silêncio




  Durante muito tempo, a sala de aula foi encarada como um local sexualmente neutro. A formação de educadores e o comportamento que deles se esperava enfatizavam seu caráter supostamente assexuado. Muitos consideravam que até mesmo os livros escolares nada diziam sobre sexo. Tais visões não resistem a uma análise mais detida.




  A instituição escolar tende a invisibilizar a sexualidade em um jogo de pressupostos, inferências não apresentadas e silêncios. Pressupõe-se, por exemplo, que a sexualidade é assunto privado ou, ao menos, restrito ao lado de fora da escola. Na verdade, a sexualidade está na escola porque faz parte dos sujeitos o tempo todo e não tem como ser alocada no espaço ou em algum período de tempo. Ninguém se despe da sexualidade ou a deixa em casa como um acessório do qual pode se despojar. Na escola, também se infere que todos se interessam ou se interessarão por pessoas do sexo oposto e que suas práticas sexuais seguirão um padrão reprodutivo. Há algumas décadas esse padrão foi rompido e a vida sexual não existe apenas para a reprodução ou constituição de casamentos (Dubar 2000). Por fim, há a forma mais sutil e talvez a mais cruel de invisibilizar a sexualidade: trata-se da forma como educadores adotam o silêncio diante da emergência de uma sexualidade diferente e, assim, tornam-se cúmplices da ridicularização e do insulto público de alguns estudantes.




  O silêncio de educadores diante do incômodo causado por um estudante que age de forma distinta da maioria não é uma atitude neutra. É uma tentativa de eliminá-lo. Fingir que alguém não existe nada tem de imparcial, e ignorar costuma ser a melhor forma de fazer valer os padrões de comportamento considerados “bons”, “corretos”, “normais”. O silêncio e a tentativa de ignorar o diferente são ações que denotam cumplicidade com valores e padrões de comportamento hegemônicos.




  O menino ou a menina que se revela diferente não é estranho em si mesmo. É o educador, os colegas de sala e demais pessoas na instituição escolar que os classificam como esquisitos. Marcar alguém como estranho é a forma que encontram para defender o mito da neutralidade da escola em matéria de sexualidade. Esse mito só serve à manutenção das normas sociais, o que costuma se dar por meio da reprodução escolar das formas consideradas adequadas de ser e de se comportar. O objetivo aparente seria o de formar a todos para serem como devem ser, ou seja, a escola opera de forma a conformar todos a uma maneira única de viver a sexualidade, a prescrita pela tradição e que pode ser descrita como heterossexual, monogâmica e voltada para a reprodução.




  Na verdade, o que se estabelece no espaço escolar é algo mais complexo e violento do que pode parecer à primeira vista. A identificação e a classificação dos corpos estranhos revelam a certeza de que as crianças e os jovens aprenderão a ser “normais” não apenas por meio de bons exemplos, mas também pelo reconhecimento e pela rejeição daqueles que constituem “maus exemplos”. A escola ensina a estranhar aqueles que manifestam interesses sexuais por colegas do mesmo sexo, portanto tem papel ativo na transformação de sua diferença em algo que espera que os outros estudantes venham a identificar como incorreto, inaceitável e até mesmo desprezível.
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